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Resposta das instalações médicas



Até os geradores de 99Mo-99mTc podem ser 
geridos como descargas autorizadas…



A posição da COMRSIN…

• “Descargas autorizadas” aplicam-se apenas 
aos efluentes líquidos radioactivos

• No caso do RR sólidos, aplicam-se os níveis de 
liberação publicados na portaria 44/2015



Directiva 2013/59/Euratom



Directiva 2013/59/Euratom



Directiva 2013/59/Euratom



Revogar os limites de descarga do 
DL180/2002 para RR sólidos

3,7 kBq / item
370 kBq / total

Níveis de isenção do quadro B

I-131* (8,02 d) 100 Bq/g 1 MBq

Tc-99m (6,01 h) 100 Bq/g 10 MBq

I-123 (13,22h) 100 Bq/g 10 MBq

Cr-51* (27,7 d) 1 kBq/g 10 MBq

Sm-153 (1,93 d) 100 Bq/g 1 MBq

Tl-201 (3,04 d) 100 Bq/g 1 MBq

Mo-99* (2,75 d) 100 Bq/g 1 MBq

Item Peso Limite derivado 
DL180/2002

Nível isenção 
quadro B

Saco de material contaminado com I-131 ~ 500 g 7,4 Bq/g 100 Bq/g

Contentor amarelo 1l (3l) de Tc-99m ou I-123
ou Sm-153

~ 300 g 
(~ 1kg)

12, 3 Bq/g
(3,7 Bq/g)

100 Bq/g

Contentor amarelo 1l de Cr-51 ~ 300 g 12,3 Bq/g 1 kBq/g

Contentor amarelo 1l com 1 coluna de Mo-99 11,8 g 314 Bq/g 100 Bq/g

<

<

<

>

Nível isenção aplicável segundo IAEA = 1 MBq



Mais uma licença!
• O controlo regulador das práticas é efectuado por meio de 

notificação, autorização (licenciamento de uma prática) e 
inspecções apropriadas [Art. 24.º da Dir. 2013/59/Euratom]

• No caso das instalações radiológicas médicas, não será 
dispensável a autorização da prática - actividade de gestão de RR, 
na medida em que já foi emitida uma licença de funcionamento 
pela DGS que pressupõe a conformidade com os critérios 
mínimos de aceitabilidade das instalações radiológicas médicas 
para a RTE, BT, MN

• O sector médico em Portugal é “vítima” da SPR não estar 
centrada numa única autoridade competente, mas estar 
partilhada entre vários organismos com competências em 
determinadas áreas
• Replicação da informação que serve de fundamento para demonstrar a 

SPR da prática. Melhoramos a segurança da actividade de gestão de RR?
• Custo das várias licenças e autorizações (taxas para ERS, para DGS, para IST, 

para COMRSIN). Não estaremos a  pôr em causa a própria actividade 
económica do sector?



Abordagem gradativa do controlo regulador

• As orientações da COMRSIN são pouco claras 
relativamente às disposições que se aplicam a 
“actividade de GRR” no decurso de actividades clínicas 
(cofre / área dedicada / sala) vs “instalação de GRR”



Notas finais

• Precisamos de orientações técnicas para a execução das 
diversas fases da gestão dos RR, desde a produção até à 
eliminação dos RR
– O que fazer?
– Como fazer?
– Quais os equipamentos apropriados?

– > Vai permitir uma harmonização das práticas de GRR nos vários 
centros

• É desejável uma melhor coordenação entre os organismos 
competentes nas diversas áreas da SPR das instalações 
radiológicas médicas para evitar a duplicação da 
informação de carácter administrativo

• Envolvimento dos diversos stakeholders na definição das 
medidas a implementar para a melhorar a SPR das 
operações com o menor custo económico e social



A situação em França

• Fontes seladas:
– Consideradas expiradas ao fim de 10 anos
– As fontes fora de uso devem ser recolhidas pelos fornecedores, 

excepto quando as características da fonte permitem o decaimento no 
local de utilização

• Fontes não seladas
– A sua utilização produz resíduos sólidos (frascos usados, cápsulas 

expiradas e material contaminado - tubos, luvas, seringas, agulhas, 
resguardos…) e efluentes líquidos radioactivos

– Regras de gestão para os RR sólidos produzidos na MN com T1/2 < 100 
dias: gestão por retenção temporária para declínio radioactivo durante 
10*T1/2 -> medir a taxa de dose ao contacto do RR -> se < 2*BKG, 
eliminação como resíduo convencional; instalação obrigatória de um 
pórtico fixo de detecção à entrada/saída do armazém dos RR para  
instalações de MN – Decisão da Autoridade que fixa as regras técnicas 
que devem ser cumpridas para a eliminação dos efluentes e dos 
resíduos contaminados por radionuclidos e publicação de um guia



A situação em França

• Disposições sobre as condições de armazenamento (local 
ou armário/cofre)

– Local reservado para o efeito, situado na proximidade do local 
de produção; superfície adequada; acesso limitado ao pessoal 
autorizado; ventilação adequada; revestimento das paredes e do 
piso;  meios de prevenção contra incêndios; instrumentos de 
medição da radiação; controlo das entradas e saídas de resíduos

• Plano de gestão dos RR

– Modo de produção dos resíduos, características e vias de 
eliminação; modalidades de gestão dos RR; disposições para a 
eliminação dos RR e modalidades dos controlos associados; 
locais de produção, armazenamento e descarga dos RR


